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REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO N.º              DE 2018 
(Da Comissão de Fiscalização Financeira e Controle) 

 

Requer informações ao Ministro de Estado da 
Fazenda sobre estatísticas do estoque de títulos 
públicos federais e sobre a utilização de títulos 
da dívida pública nas Operações 
Compromissadas. 

 

Senhor Presidente, 

  

   Solicito a Vossa Excelência, com fundamento no art. 50 da Constituição 
Federal e na forma dos arts. 115 e 116 do Regimento Interno desta Casa, ouvida a Mesa, 
seja encaminhado ao Ministro de Estado da Fazenda pedido de informações conforme 
segue:   

Com o intuito de esclarecer os parlamentares desta Comissão de 
Fiscalização Financeira e Controle da Câmara dos Deputados, solicitamos sejam 
detalhada e exaustivamente especificadas as questões que seguem:  

  

1) Segundo informações do SIAFI, o orçamento federal previsto para 2017 

foi de 3,415 trilhões de reais, mas somente 2,483 trilhões foi efetivamente 

executado. A diferença desse montante, que chega a um total de 932 

bilhões, é desconhecida. Que destinação foi dada a esse recurso previsto 

e não executado?     

  

2) Solicito o envio, a esta CFFC, do estudo de impacto orçamentário e 

financeiro do PL 9.248/2017, conforme exigência legal prevista no artigo 

16 da LRF, art. 117 da LDO 2017 e o art. 112 da LDO 2018.  

  

3) Quais são os nomes de todas as pessoas físicas e jurídicas detentoras 

dos títulos da dívida interna pública federal (DPMFi), inclusive a parcela 

de títulos detidos pelo Banco Central? Solicita-se, discriminar por 

categoria de credor (conforme detalhado abaixo), o valor dos títulos 

detidos por cada pessoa física ou jurídica, discriminando-se os detentores 

nacionais e estrangeiros de cada uma das categorias abaixo:  a. Bancos   

b. Fundos de Investimento   

c. Fundos de Pensão ou Entidades de Previdência (Fechada e  

Aberta)   
d. Outras instituições Financeiras   

e. Pessoas Jurídicas Não Financeiras   

f. Pessoas Físicas   

g. Pessoas Físicas ou Jurídicas não residentes no Brasil   
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h. Outros credores   

   

4) Quem são as pessoas físicas e jurídicas credoras finais da dívida interna 

pública federal em títulos (DPMFi), assim constituídas mediante fundos 

de investimento, operações compromissadas nos mercados primário e 

secundário, além de outras aplicações bancárias? Solicita-se discriminar 

por categoria de credor (conforme detalhado abaixo), o valor dos títulos 

detidos por cada pessoa física ou jurídica, discriminando-se os detentores 

nacionais e estrangeiros de cada uma das categorias abaixo:  a. Bancos   

b. Fundos de Investimento   

c. Fundos de Pensão ou Entidades de Previdência (Fechada e  

Aberta)   
d. Outras instituições Financeiras   

e. Pessoas Jurídicas Não Financeiras   

f. Pessoas Físicas   

g. Pessoas Físicas ou Jurídicas não residentes no Brasil   

h. Outros credores.   

  

5) Qual o valor da parcela da Dívida Pública Mobiliária Federal (DPMFi) 

detida por Entidades Fechadas de Previdência?  

  

6) Por que razão as tabelas contendo dados estatísticos do estoque do 

montante de Títulos Públicos Federais (DFMFi, separando-se o montante 

de títulos sob responsabilidade do Banco Central e fora do BC, 

discriminados por tipo de titulo), e do estoque das Operações 

Compromissadas (e respectivos prazos) foram suprimidas da página do 

Banco Central na internet, conforme exemplos a seguir, informando 

adicionalmente quando a publicação das mesmas, no mesmo formato, 

será restabelecido:  
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(1) Estoque de Títulos Públicos Federais:  
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(2) Estoque de Operações Compromissadas:  
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7) Qual a composição detalhada, por fonte de recurso, e por tipo de fonte 

(primária e não-primária) do estoque de recursos disponíveis na Conta 

Única do Tesouro, mantida pelo Banco Central:   

a) no último dia (31/12) de cada ano, nos últimos 5 (cinco) anos, ou 

seja entre 2013 e 2017;  

b) disponíveis na data de resposta deste Requerimento de 

Informações;   

8) Apresentar demonstrativo de ingressos e saídas de recursos da referida 

conta, agrupando-se os recursos por grupos de receitas (por tipo) e 

despesas (por função), nos últimos 5 (cinco) anos, de 2013 a 2017.  

  

9) Qual o montante total dos juros nominais pagos em cada ano, nos últimos 

5 (cinco) anos, de 2013 a 2017, considerando-se a totalidade de títulos 

emitidos, inclusive os que se encontram em poder do BC?  

  

10) Qual o valor anual das parcelas referentes ao valor dos "Juros e Encargos 

da Dívida" (como tem sido informado no SIAFI) e a o valor da parcela 

referente à atualização monetária da dívida (contabilizada como 

“Amortização”), de 2013 a 2017?  

  

11) Qual a fórmula (expressão matemática do cálculo da atualização 

monetária) e os valores utilizados para o cálculo da atualização 

monetária, ou seja, qual foi o estoque da dívida considerado e qual foi o 

índice de atualização (em percentual), de 2013 a 2017?  

  

12) Qual o valor do índice de atualização monetária utilizado em cada ano, 

de 2013 a 2017 para atualizar a dívida pública federal?  

  

13) Qual o fundamento legal que determina a atualização monetária paralela 

de toda a dívida pública federal?  
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Esclareço que as informações solicitadas decorrem da aprovação do 

Requerimento nº 506/2018-CFFC (cópia anexa), de autoria do Deputado Roberto de 

Lucena, aprovado pelo plenário desta Comissão, em reunião ordinária do dia 09.05.2018. 

 

Sala da Comissão,        de  maio de 2018. 

 

 

 
Deputado Roberto de Lucena 

Presidente 


